CARGO: ASSESSOR JURÍDICO
 
I N S T R U Ç Õ E S
 
Senhor(a) candidato(a):
 
(
Confira o seu nome, seu número de inscrição e o número do seu documento de identificação no cartão-resposta e assine-o.Qualquer divergência, chame o fiscal.
(
Este caderno de prova compõe-se de 100 questões objetivas de múltipla escolha. 
(
A prova terá a duração improrrogável de 4 (quatro) horas, incluindo o preenchimento do cartão-resposta.
(
Não abra o caderno de prova antes que o fiscal autorize.
(
Verifique se o caderno de prova está completo, quando o fiscal fizer a conferência em voz alta.
(
Marque apenas uma opção por questão.
(
Não será permitido consulta de livros, códigos, manuais, notas, apontamentos, impressos ou similares, bem como o uso de máquina calculadora, relógio com calculadora, agenda eletrônica, telefone celular, BIP, gravador, fones de ouvido ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos.
(
É vedada a comunicação com outros candidatos durante a prova, sob qualquer pretexto.
(
Perderá a prova o candidato que tentar fraudar.
(
Nenhum candidato poderá ausentar-se do recinto da prova a não ser acompanhado de pessoa credenciada pela Comissão de Concurso.
(
Rascunhos e cálculos somente poderão ser feitos nos espaços em branco das folhas do caderno de prova.
 
INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO CARTAO-RESPOSTA
 
(
Utilize apenas caneta esferográfica azul.
(
Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina.
(
Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do cartão-resposta.
(
Marque as respostas preenchendo INTEIRAMENTE o espaço destinado no cartão-resposta, iniciando do centro para a periferia, conforme o exemplo:
 
 
A
B
C
D
E
(
(
(
(
(
 
São exemplos de modos INCORRETOS de preencher o cartão-resposta:
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OBS: Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar na rejeição pela máquina leitora.
E V I T E-A S.
 
 
BOA PROVA
 

 

 

 

 

 

DIREITO PENAL

 

 

1) A. foi condenado a  2 anos e 8 meses de reclusão, pela prática de dois crimes de furto, em continuidade delitiva. O juiz, com amparo no artigo 71 do CP, chegou a esse quantum aplicando a pena fixada para o  crime mais grave (2 anos), aumentando-a de 1/3, pela continuidade delitiva, e desprezando a pena fixada para o crime menos grave (1 ano). Isto posto, e considerando que A. não se enquadra em quaisquer das hipóteses legais de aumento ou redução dos prazos de prescrição, o prazo prescricional da pretensão executória, in casu, regula-se pela seguinte pena: 

 

a)-  2 anos.

b)-  2 anos e 8 meses.

c)- 3 anos.

d)- 3 anos e 8 meses.

e)- 5 anos.

 

2) K., funcionária de carreira do Senado Federal, ocupando o cargo de Diretora de Processamento de Dados, em estrita obediência a ordem do Senador Presidente daquela Casa Legislativa, consente em violar o sigilo da votação de determinada matéria, logrando extrair da base de dados computacionais uma lista com os votos de cada Senador e entregando-a, imediatamente, à referida autoridade máxima do Senado Federal.  Nessas circunstâncias, pode-se afirmar, em relação a K:

 

a)- K não pode ser responsabilizada pelo crime de violação do sigilo funcional (artigo 325 do CP) porque foi mera autora mediata do crime praticado pelo Presidente do Senado. 

b)- K pode ser responsabilizada pelo crime de violação do sigilo funcional (artigo 325 do CP). 

c)- K não pode sofrer qualquer responsabilização penal, já que agiu em estrita obediência a ordem de superior hierárquico.

d)- K não pode ser criminalmente responsabilizada porque não podia resistir à ordem de seu superior hierárquico, ante o receio de desapontá-lo e perder seu cargo de Diretora de Processamento de Dados.

e)- K não poderia sofrer qualquer responsabilização penal  se, posteriormente à entrega da lista ao Presidente do Senado, se arrependesse e denunciasse os fatos à imprensa, frustrando o uso ilícito do documento.

 

3) J., após discutir com Z. num bar, desfere-lhe violentos socos no rosto e, vendo Z prostrado ao chão, ainda o adverte: “Se contar para a polícia, vai apanhar dez  vezes mais.” Z, ferido e intimidado, já estava decidido a esquecer o fato, quando uma viatura policial aparece no local, encaminha Z para exame de corpo de delito (que constata a ocorrência de lesões corporais de natureza leve) e elabora um termo circunstanciado de todo o ocorrido, que é encaminhado ao juízo competente, onde J. se compromete a comparecer.  Em tais circunstâncias, é correto afirmar:

 

a)- Independentemente de Z. oferecer ou não representação, J. poderá responder pelos crimes de lesões corporais e de ameaça, já que foi apanhado em flagrante por agente policial.

b)- O único modo de Z. fazer com que J. seja criminalmente processado é contratar advogado e ajuizar queixa-crime.

c)- O princípio da insignificância obstaculizará a eficácia de qualquer medida por parte de Z.

d)- O Ministério Público, valendo de suas prerrogativas constitucionais, poderá oferecer denúncia pelo crime de lesões corporais, ainda que leves, considerando que tal crime (ao contrário do crime de ameaça, de resto absorvido pelas lesões corporais) é perseqüível através de ação penal pública incondicionada.

e)- Não formulando Z representação penal, não poderá J., em hipótese alguma, ser criminalmente responsabilizado quer pelo crime de lesões corporais quer pelo crime de ameaça.  

 
 
4). "X" teve, por grave ameaça, subtraídos bens próprios e de terceiros sob sua guarda. Neste caso, 
 
a)- há concurso formal de crimes de roubo.
b)- há crime único de roubo. 
c)- há concurso material de crimes de roubo.
d)- há roubo em continuidade delitiva;
e)- há crime único de furto.
 
 
5). O regime semi-aberto deve ser inicialmente concedido
 
a)- aos condenados não reincidentes cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não superior a 8 (oito) anos.
b)- aos condenados não reincidentes cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos;
c)- aos condenados a mais de 8 (oito) anos de reclusão;
d)- aos condenados não reincidentes cuja pena seja igual ou inferior a 2 (dois) anos);
e)- Nenhuma das respostas anteriores. 
 
 
6). João Cândido, operário de empreiteira, sem vínculos administrativos com determinada Secretaria Municipal de Cultura, atua na reforma de instalações hidráulicas da sede da referida Secretaria. Tendo permissão para trabalhar no período noturno, consegue, aproveitando-se da desatenção de um guarda municipal, subtrair  uma valiosa escultura, que já integrava em definitivo o patrimônio da referida Secretaria Municipal, e ornamentava o rol de entrada do Gabinete do Secretário Municipal.  Em relação a esse fato, é correto afirmar:

 

a)- João Cândido praticou o crime de furto.

b)- João Cândido praticou o crime de apropriação indébita. 

c)- João Cândido praticou o crime de peculato mediante erro de outrem.

d)- João Cândido praticou o crime de peculato.

e)- João Cândido praticou o crime de furto de coisa comum, já que a escultura pertencia, em última análise, a todos os munícipes. 

 
 
7). Hortência, Prefeita de uma cidade do interior do Estado do Paraná, encantada com a excepcional habilidade de um funcionário municipal, Custódio, responsável pela manutenção dos jardins do Paço Municipal, combina com o funcionário que todas as quartas-feiras, durante  o  período da manhã (coincidente com seu horário de trabalho na Prefeitura) deverá ocupar-se dos jardins da residência particular da Prefeita, às expensas da Prefeitura, que inclusive lhe pagará uma gratificação extra, a título de “encargos especiais”. Sobre essa situação é correto afirmar:
 
a)- Trata-se de fato penalmente irrelevante, já que não existe peculato de uso na legislação penal brasileira. 
b)- A conduta é passível de ser enquadrada num dos tipos do decreto-lei n. 201/67.  

c)-Trata-se de crime de apropriação indébita qualificada, por ato de improbidade administrativa.

d)-Trata-se de corrupção ativa.

e)- Só há tipicidade penal na conduta de Custódio, que responderá por prevaricação. 
 
8). Ação penal pode ser
 
a)- pública incondicionada, privada e subsidiária da pública.
b)- pública incondicionada, pública condicionada, privada e  privada subsidiária da pública. 
c)- pública condicionada,  pública incondicionada, privada propriamente dita, pública secundária da privada, privada subsidiária da pública e privada personalíssima. 
d)- pública incondicionada, pública condicionada, privada.
e)- pública incondicionada, subsidiária da pública e mandamental.
 
9).  Em tema de relação de causalidade, pode-se afirmar que o vigente Código Penal brasileiro adota a teoria 
 
a)- do equilíbrio.
b)- da conditio sine qua non, também conhecida como teoria da equivalência das condições.
c)- da adequação, também conhecida como teoria da causalidade adequada.  

d)- da actio libera in causa.
e)- da reserva legal.
 
10). Segundo a teoria finalista da ação, a imputabilidade é
a)- elemento da tipicidade. 
b)- elemento da antijuridicidade.
c)- elemento da culpabilidade.

d)- elemento do dolo.
e)- condiciona-se pela co-delinqüência.
 
11). M., utilizando-se de uma arma de brinquedo (uma réplica perfeita de uma pistola de verdade), consegue intimidar a vítima D, fazendo com que esta entregue a M. sua carteira contendo R$ 1.000,00, correspondente ao salário que havia acabado de receber. O roubo acaba não se consumado, por circunstâncias alheias à vontade de M., eis que este é atropelado quando em disparada procurava se afastar da vítima, ocasião em que veio a ser preso em flagrante, não sem antes ser conduzido para atendimento médico. Em casos como este, pode-se tranqüilamente afirmar, de acordo com a atual orientação do Superior Tribunal de Justiça: 
 
a)- A efetiva intimidação da vítima com arma, ainda que de brinquedo, autoriza o aumento da pena pelo emprego de arma, uma das hipóteses de roubo qualificado (artigo 157, § 2º, I do CP).
b)- O crime de roubo deve ser desclassificado para o crime de furto, ante a ausência de potencial ofensivo no meio de intimidação empregado.
c)- Trata-se de crime impossível, pois, segundo o artigo 17 do CP, “não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime.”
d)- A utilização de arma de brinquedo, como instrumento de intimidação da vítima no crime de roubo, não se presta, por si só, para justificar o aumento de pena.

e)- Não há ainda qualquer posição do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de uniformizar a jurisprudência daquela Corte, permanecendo ainda acirrada divergência entre a 5ª e a 6ª Turma, especializadas em Direito Penal.
 
12). Amélia, funcionária pública, associa-se a seu marido João, que trabalha como dentista num hospital particular, para juntos se apropriarem de dinheiro público do qual Amélia tem a posse em razão do seu cargo como Tesoureira. Nesse contexto, é correto afirmar:
 
a)- Amélia responderá por peculato e João por furto.
b)- Tanto Amélia quanto João responderão por furto, por tratar-se de tipo congruente.
c)- Tanto João quanto Amélia responderão por peculato. 
d)- João não será punido, pois era Amélia quem detinha a posse do dinheiro, em razão do cargo. 
e)- Amélia responderá por crime de apropriação indébita qualificada e João por usurpação de função pública. 
 
13). Assinale a alternativa incorreta:
 
a)- o código penal brasileiro adotando a teoria monista ou unitária com relação ao concurso de agentes, não previu outras exceções a esta regra além da cooperação dolosamente distinta.
b)- No crime de aborto é irrelevante que a morte ocorra dentro do ventre materno ou depois da expulsão provocada, desde que a razão em razão da prática abortiva.
c)- A reincidência não influi no prazo da prescrição da pretensão punitiva.  

d)- A fuga do apenado autoriza a regressão a regime de cumprimento da pena mais gravoso. 
e)- Nenhuma das respostas anteriores. 
 
14). Maria, sob a influência de estado puerperal, decide dar cabo à vida de seu filho recém-nascido, logo após o parto. Para tanto, solicita e obtém o auxílio de um amigo, Juca, que se encarrega de asfixiar a criança, na presença de Maria, que a tudo assiste e consente. Nessas circunstâncias, e considerando as disposições do vigente Código Penal brasileiro a respeito de comunicabilidade de circunstâncias pessoais, é correto afirmar.
 
a)- Tanto Maria quanto Juca responderão por crime de homicídio.

b)- Tanto Maria quanto Juca responderão por crime de infanticídio. 

c)- Maria responderá por crime de infanticídio, enquanto Juca responderá por homicídio, por inconcebível que um homem possa estar sob a influência de estado puerperal.

d)- Apenas Maria responderá por infanticídio, já que a hipótese é de autoria imediata. 

e)- Após a reforma penal de 1984, o estado puerperal passou a representar causa de aumento da pena do homicídio, não mais subsistindo a antiga figura privilegiada do infanticídio. 

 

15). A teoria do domínio do fato constitui moderno critério para determinação:

 

a)- da invencibilidade do erro de tipo.

b)- da consciência da ilicitude, em tema de embriaguez.  

c)- da relevância penal da omissão.

d)- da exigibilidade do comportamento diverso.

e)- da autoria e da participação. 

 

16). Pedro Manoel, utilizando-se de documentos falsos de identidade e comprovante de rendimentos, consegue abrir conta no banco PINDORAMA e, no mesmo dia, obtém talão de cheques e saca R$ 3.000,00 do limite do cheque especial que lhe fora concedido. Em situações como essas, e considerando o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar:

 

a)- Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido. 

b)- Quando o estelionato se exaure no falso, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido.

c)- Há concurso formal homogêneo entre o falso e o estelionato.

d)- Há concurso material entre o falso e o estelionato, quando praticados num mesmo contexto delitivo.

e)- nenhuma das respostas anteriores.

17). O  tipo penal compõe-se 
 
a)- de elementos descritivos e subjetivos
b)- de elementos normativos e descritivos.
c)- de elementos objetivos e subjetivos.
d)- de elementos normativos, subjetivos e descritivos.
e)- de elementos objetivos e descritivos.
 
18).  Aos crimes tentados é incorreto afirmar:
 
a)- Não se admite a tentativa nos crimes culposos.
b)- Não se admite a tentativa nas contravenções penais.
c)- Não se admite  a tentativa nos crimes preterdolosos.
d)- Não se admite a tentativa nos crimes omissivos impróprios.
e)- Não se admite a tentativa nos crimes unissubsistentes.
 
19).  Assinale a alternativa correta: A interrupção do prazo de prescrição da pretensão punitiva de acordo com o art. 117 do CP., interrompe-se
 
a)- enquanto não resolvido em outro processo questão que dependa do reconhecimento de outro crime.
b)- enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro.
c)- interrompe depois do trânsito em julgado da sentença condenatória, regulando-se pela pena aplicada.
d)- suspende o curso do prazo prescricional o incidente de sanidade mental, por não se tratar de questão prejudicial.
e)- pelo recebimento da queixa ou denúncia, pela sentença condenatória recorrível, pela sentença de pronúncia confirmatória,  pelo inicio ou continuação do cumprimento da pena.
 
20. Assinale a alternativa correta:
 
a)- O crime de mão própria pode ser praticado por interposta pessoa, enquanto o crime próprio exige condição pessoal do agente.
b)- O crime de mão própria, embora possa ser praticado por qualquer pessoa, ninguém os comete por intermédio de outrem, enquanto que no crime próprio, embora seja cometido por um número limitado de pessoas, o sujeito ativo pode determinar a outrem a sua execução.
c)- O crime próprio pode ser praticado por qualquer pessoa, enquanto que no crime de mão própria o sujeito ativo pode determinar a outrem a sua execução.
d)- O crime de ação única é o que exige  uma modalidade de dupla subjetividade passiva.
e)- O crime de mão própria é aquele que por sua estrutura típica exige o concurso de no mínimo, duas pessoas 
 
 
PROCESSO PENAL
 
21). Os prazos para oferecimento de denúncia nos crimes de abuso de autoridade (Lei nº 4898) e tráfico ilícito de entorpecentes (Lei 6.368), respectivamente, são:

 
a) 15 dias e 15 dias;

b) 48 horas e 3 dias;
c) 10 dias e 15 dias;
d) 10 dias e 10 dias; 
e) 5 dias e 10 dias.
 
22). Assinale a alternativa falsa:
 
a)- O Ministério Público não poderá requerer a devolução de inquérito à autoridade policial, senão para novas diligências imprescindíveis para o oferecimento de denúncia;

b)-A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito;

c)- Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, independentemente de novas provas;
d)- Nos crimes de ação pública esta será promovida por denúncia do Ministério Público, mas dependerá, quando a lei exigir de requisição do Ministro da Justiça ou de representação do ofendido:
e)- n.d.a.
 
23). O Tribunal do Júri é o competente para condenação de todos os casos envolvendo os seguintes crimes:
 
a)- Homicídio, infanticídio e instigação ao suicídio;
b)- Homicídio, aborto, e instigação ao suicídio;
c)- Homicídio, infanticídio e aborto;
d)-Infanticídio, aborto e instigação ao suicídio;
e)- Todas as alternativas anteriores estão certas.
 
24). São condições genéricas da ação penal:
 
a)- Punibilidade concreta, tipicidade objetiva e legitimidade;
b)- Representação do ofendido, tipicidade objetiva e legitimidade;
c)- Punibilidade concreta, representação do ofendido e legitimidade;
d)- Punibilidade concreta, tipicidade objetiva e representação do ofendido;
e)- Todas as alternativas anteriores estão certas.
 
25). Aponte o enunciado verdadeiro:
 
a)- Sem a confecção do laudo toxiológico não é possível o oferecimento de denúncia pelo crime de tráfico de entorpecentes;
b)- A queixa somente poderá ser aditada pelo Ministério Público na hipótese de tratar-se de ação penal privada subsidiária da pública;
c)- A renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a um dos autores do crime, a todos se estenderá;
d)- A extinção da punibilidade somente poderá ser declarada após o término da instrução criminal;
e)- Sempre a conexão e a continência importarão unidade de processo e julgamento.
 
26). Em se tratando de crime em que a instrução criminal deva observar o “processo comum”, quantas testemunhas poderão ser arroladas e qual o prazo para a apresentação das alegações finais ?
 
a)- oito testemunhas e cinco dias;
b)- Cinco testemunhas e oito dias;
c)- Três testemunhas e cinco dias;
d)- Cinco testemunhas e três dias;
e)- Oito testemunhas e três dias.
 
27). Não é atacável via “Recurso em Sentido Estrito” decisão que:
 
a)- Recebe a denúncia;
b)- Julga procedente exceção, salvo a de suspeição;
c)- Impronuncia o réu;
d)- Absolve sumariamente o acusado nos processos de competência do Tribunal do Júri;
e)- Pronuncia o réu.
 
28). Não constitui requisito essencial do libelo:
 
a)- Nome do réu;
b)- Indicação das circunstâncias agravantes;
c)- Exposição do fato criminoso;
d)- Indicação de testemunhas;
e)- Indicação das qualificadoras.
 
29). Assinale a alternativa falsa:
 
a)- Quando o crime deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, não podendo supri-lo a confissão do acusado, salvo quando desaparecidos os vestígios, quando então a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta;
b)- O Ministério Público não pode desistir de recurso que haja interposto;
c)- O exame de insanidade mental do infrator somente terá lugar após o recebimento da denúncia;
d)- O juiz poderá, de ofício, proceder à verificação da falsidade documental;
e)- O processo de especialização da hipoteca legal e seqüestro correrão em “auto apartado”.
 
30). Por determinação legal não podem ser presididas por delegado de polícia as investigações criminais contra:
 
a)- Promotores de Justiça e Magistrados;
b)- Promotores de Justiça e Deputados Estaduais;
c)- Magistrados e Deputados Estaduais;
d)- Promotores de Justiça, Magistrados e Deputados Estaduais;
e)- n.d.a.
 
31). A acareação pode ser efetivada somente entre:
 
a)- Testemunhas;
b)- Acusados;
c)- Testemunha e acusado;
d)- Vítima e acusado;
e)- Todas as alternativas anteriores estão certas.
 
32). Não é considerado em flagrante delito quem é surpreendido:
 
a)- Se preparando para praticar um crime, em situação que faça presumir pretender efetivamente executar o delito planejado;
d)- No momento em que comete o crime;
c)- Imediatamente após cometer um delito;
d)- Logo depois do ilícito, com papéis que façam presumir ser ele o autor da infração penal;
e)-Todas as alternativas anteriores descrevem situações caracterizadoras de “flagrante delito”.
 
33). No dia 07 de julho de 2002, um Deputado Federal, por ciúmes, mata sua esposa no interior da residência do casal. Oferecida denúncia, é correto afirmar que:
 
a)- Seu recebimento Independe de autorização de qualquer uma das Casas Legislativas Federais;
b)- Seu recebimento, pelo S.T.F., depende de licença da Câmara Federal;
c)- Seu recebimento, pelo S.T.J., depende de licença da Câmara Federal;
d)- Seu recebimento, pelo S.T.F., depende de autorização do Congresso Nacional;
e)- Seu recebimento, pelo S.T.J., depende de autorização do Congresso Nacional.
 
34). A competência será determinada pela continência quando:

 

a)- Duas ou mais infrações houverem sido praticadas ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas em concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas, umas contra as outras;

b)- A prova de uma infração ou de qualquer das circunstâncias elementares influir na prova de outra infração;

c)- Dois ou mais juízes igualmente competentes, um deles tiver antecedido aos outros na prática de algum ato do processo ou de medida a este relativa, ainda que anterior ao oferecimento da denúncia ou da queixa;

d)- Duas ou mais pessoas forem acusadas pela mesma infração;

e)- N.d.a.

 
EXECUÇÃO PENAL
 
35). O Conselho Penitenciário deve ser ouvido nos pedidos de:

 

a)- Livramento condicional, indulto e comutação;

b)- Progressão de regime, comutação e indulto;

c)- Livramento condicional, progressão de regime e indulto;

d)- Em todos os pedidos de benefício, efetuados em fase de execução penal, que exijam a realização do exame criminológico;

e)- Suspensão condicional da pena e livramento condicional.

 

36). O Patronato tem por finalidade:

 

a)- Prestar assistência aos albergados e aos egressos;

b)- Inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e serviços penais;

c)- Elaborar os exames criminológicos;

d)- Fiscalizar o cumprimento da pena de regime semi-aberto;

e)- Coordenar os estabelecimentos penais.

 

37). Não é correto afirmar que:

 

a)- O condenado no regime fechado poderá remir, pelo trabalho, parte do tempo de sua pena;

b)- condenado no regime semi-aberto poderá remir, pelo trabalho, parte do tempo de sua pena;

c)- O condenado que for punido com falta grave perderá o direito ao tempo remido;

d)- O tempo remido não será computado para a concessão do livramento condicional;

e)- O condenado por tráfico de entorpecentes poderá ser beneficiado pela remição.

 

38). 
Os sentenciados pela prática de crime hediondo, em relação ao livramento condicional:

 

a)- Não têm direito;

b)- Terão direito após cumprido 1/4 da pena imposta;

c)- Terão direito após cumprido 1/3 da pena imposta;

d)- Terão direito com o cumprimento de metade da pena;

e)- Terão direito após cumprido 2/3 da pena imposta.

 

39).
Compete ao juiz da execução:

 

a)- Aplicar aos casos julgados lei posterior mais benéfica;

b)- Declarar extinta a punibilidade;

c)- Compor e instalar o Conselho da Comunidade;

d)- Todas as hipóteses aludidas nos itens anteriores são da competência do juiz da execução;

e)- Nenhuma das situações referidas nas letras a, b e c são da competência do juiz da execução.

 

40). 
A “Casa do Albergado” destina-se:

 

a)- Ao cumprimento da pena de limitação de fim de semana;

b)- Ao atendimento do egresso;

c)- Ao cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto;

d)- As alternativas a e c estão certas;

e)- As alternativas a, b e c estão certas. 

 
DIREITO CIVIL
 
 
Observação: As questões devem ser respondidas com base no atual Código Civil de 1916.
 
41). Assinale a alternativa incorreta.
 
a)    Ato jurídico é todo ato lícito que tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar ou extinguir direitos.
b)   Condição puramente potestativa é aquela que fica ao arbítrio de apenas uma das partes.
c)   A prescrição tem fluência normal entre tutelado e seu tutor mesmo enquanto durar a tutela.
d)   A coação é a violência física ou moral que impede a livre manifestação da vontade de pelo menos uma das partes.
e)     O abonador é o fiador do fiador.
 
42). Assinale a alternativa correta.
 
a)   A teoria da imprevisão aplica-se a todos os tipos de contratos, inclusive aos de execução imediata.
b)   A obrigação natural é juridicamente exigível, apenas não é exigível a obrigação moral.
c)   A obrigação de dar coisa certa, se a coisa se perder, sem culpa do devedor, antes da tradição, a obrigação não fica resolvida, devendo cada contratante cumprir com sua parte.
d)    O médico que realiza uma cirurgia plástica estética, portanto não reparadora, realiza ainda assim uma obrigação de meio, pois não pode dar certeza de que o resultado almejado irá ocorrer.
e)     Todas as alternativas estão erradas.
 
43). Assinale a alternativa correta.
 
a)    A fiança é um negócio jurídico entre credor e fiador, podendo ocorrer até mesmo contra a vontade do devedor.
b)   O benefício da ordem no contrato de fiança só pode ser utilizado pelo fiador se estiver expresso no contrato, do contrário não terá o fiador direito a este benefício.
c)    O contrato excepcionalmente poderá ser unilateral em sua formação, tal qual ocorre na doação pura, quando é totalmente dispensável que o donatário aceite ou não o bem doado.
d)    A procuração em causa própria pode ser revogada e se extingue com a morte do mandante.
e)     O Código Civil na formação do contrato não adotou a teoria da Expedição.
 
44). Assinale a alternativa correta.
 
a)    Os ascendentes não podem vender aos descendentes, sem o consentimento dos demais, e se os descendentes forem casados em regime de comunhão universal de bens é imprescindível o consentimento dos cônjuges destes descendentes.
b)  O prazo para a propositura da ação que realizou a venda de ascendente para descendente, sem anuência dos demais descendentes, é de 20 anos, conforme Súmula 494 do STF.
c)    Se um bem imóvel em estado de indivisão e que esteja locado, possuir como proprietário mais de uma pessoa, e se uma delas quiser vender sua parte, a preferência na aquisição será do locatário e não do condômino.
d)    O pai não poderá fazer doação a um de seus filhos e não doar a outro, mesmo que isto pudesse implicar em adiantamento da legítima.
e)    A promessa de compra e venda só tem valor jurídico entre os contratantes se este contrato preliminar for registrado no cartório de títulos e documentos.
 
 
45). Aponte a alternativa correta.
 
A (pai) tem três filhos (B, C, D), sendo que em vida doou para B a importância de R$20.000,00, como sendo parte da legítima, não obstante seu patrimônio no momento da doação era de R$30.000,00. Depois de três anos dessa doação, o pai A veio a morrer, possuindo um patrimônio a partilhar de R$30.000,00. Indaga-se:
 
a)    Os filhos C e D receberão cada um a importância de R$15.000,00 e o filho B nada receberá.
b)   Os filhos B, C e D receberão cada um a quantia de R$10.000,00, sendo que a doação feita a B não será trazida à colação.
c)    O filho B trará a colação a quantia de R$20.000,00, de conseqüência cada filho receberá R$16.666,66.
d)   C e D receberão cada um a quantia de R$12.000,00 e o filho B a quantia de R$ 6.000,00.
e) e)    Todas as alternativas estão erradas.
 
46). Assinale a alternativa correta.
 
a)    O testamento é um ato personalíssimo, gratuito, solene e irrevogável.
b)   Se um dos herdeiros na herança vier sofrer os efeitos da evicção sobre o bem recebido, os outros herdeiros não serão responsáveis por essa indenização, nem mesmo na proporção de sua cota.
c)    O menor de 17 anos pode testar, desde que seja por instrumento público e que seja assistido pelos seus responsáveis legais no momento da lavratura do testamento.
d)    A ação de nulidade de partilha, com fulcro no art. 1805 do Código Civil, deve ser proposto no prazo de dois anos contados da data da sentença transitada em julgado da partilha.
e)    Todas as alternativas estão erradas.
 
47). Aponte a alternativa incorreta.
 
a)   Se uma brasileira casa-se com um argentino, no país deste último, perante a Autoridade Argentina, o pedido para a transcrição do termo do casamento no registro civil brasileiro deve ser concedido.
b)    A sogra não está impedida de casar com o genro, caso este venha a ficar viúvo da filha de sua sogra.
c)     É possível a fixação de alimentos provisórios em sede de separação judicial.
d)  O Ministério Público, na qualidade de substituto processual, possui legitimidade para propor ação de investigação de paternidade, e se a ação for julgada procedente o réu poderá ser condenado no pagamento dos honorários advocatícios.
e)   A responsabilidade dos avós em prestar alimentos ao neto é complementar no caso em que os pais do alimentado não se encontrem em condições de arcar com a totalidade da pensão.
 
48). Aponte a alternativa incorreta:
 
a)    Na ação de investigação de paternidade cumulada com alimentos, se o juiz vier a julgá-la procedente, a pensão alimentícia incidirá a partir da citação e não do seu trânsito em julgado, segundo entendimento amplamente majoritário da jurisprudência.
b)   O pai biológico só pode reconhecer seu filho maior de idade com o consentimento deste.
c)    Na ação de nulidade de casamento, o juiz nomeará um curador ao vínculo que irá defender o casamento.
d)    Se o casal contraiu matrimônio sob o regime de comunhão parcial de bens, serão excluídos da comunhão os bens já possuídos pelos cônjuges antes do casamento, bem como, aqueles bens adquiridos com valores exclusivamente pertencente a um dos cônjuges, em sub-rogação aos bens particulares.
e)     Para o casamento dos menores de 21 anos é mister o consentimento de ambos os pais, e uma vez consentido não mais é possível à retratação até a data da celebração.
 
PROCESSUAL CIVIL ‑
 
49). Assinale a alternativa errada: 
 
a) partes, causa de pedir e pedido são os elementos que identificam a ação; 
b) possibilidade jurídica do pedido, juízo competente e citação válida constituem-se em pressupostos de validade do processo; 
c) é título executivo extrajudicial a sentença homologatória de conciliação ou transação, ainda que verse matéria não posta em juízo; 
d) o juiz só decidirá por eqüidade nos casos previstos em lei; 
e) há litispendência quando se repete ação que está em curso.
 
 
50). Assinale a alternativa correta: 
 
a) em qualquer tempo, poderá o juiz, de ofício, conhecer da incompetência relativa; 
b) nas causas de procedimento sumario, bastará ao autor formular pedido genérico de prova testemunhal; 
c) é de cinco dias o prazo para que o autor, querendo, emende a petição inicial;
d) nas hipóteses de apelação interposta contra sentença que indefere liminarmente a petição inicial, não poderá o juiz retratar‑se;
e) na ação reivindicatória, o valor da causa corresponderá a estimativa oficial para lançamento do imposto.
 
51). Assinale a alternativa correta:
 
a) versando a lide sobre direitos patrimoniais, poderá o juiz, de oficio, pronunciar a prescrição do direito do autor, indeferindo‑lhe a petição inicial;
b) quanto à causa de pedir, adota o legislador a teoria da substanciação, segundo a qual deve a parte autora indicar os fundamentos fáticos e jurídicos de sua pretensão;
c) as citações pelo correio e por edital constituem‑se em espécies de citação ficta ou presumida;
d) na citação com hora certa, o prazo para a resposta do réu começa a contar do dia em que tenha recebido telegrama do escrivão confirmando o ato citatório;
e) na citação por edital, o chamado prazo de dilação variará entre vinte e quarenta dias, correndo da data da primeira publicação.
 
52). Assinale a alternativa errada:
 
a) a contestação e a reconvenção serão oferecidas simultaneamente, em peça única;
b) inépcia da petição inicial, litispendência e coisa julgada são exemplos de defesa processual peremptória;
c) ao curador especial nomeado para defender revel ficto não se impõe o ônus da impugnação especificada dos fatos; 
d) pode o réu argüir a incompetência absoluta mesmo após escoado seu prazo para resposta;
e) não pode o juiz conhecer de ofício do compromisso arbitral.
 
 
53). Assinale a alternativa correta:
 
a) no procedimento sumário, o réu deduzirá seu pedido contraposto em peça autônoma;
b) após o saneamento do processo, a causa de pedir e o pedido somente poderão ser alterados com o prévio consentimento do réu; 
c) a ação declaratória incidental é privativa da parte autora; 
d) discordando dos fundamentos constantes da exceção de suspeição ou impedimento, o juiz prontamente decidirá a exceção, rejeitando‑a; 
e) a tutela antecipada poderá ser concedida quando um ou mais dos pedidos cumulados, ou parcela deles, mostrar‑se incontroverso.
 
54). Assinale a alternativa incorreta:
 
a) o réu que alega prescrição, está se utilizando de uma defesa material indireta fundada em fato extintivo do direito do autor;
b) extinguindo o processo por carência de ação, está o juiz proferindo urna sentença terminativa;
c) a sentença que homologa a desistência da ação faz coisa julgada material;
d) a sentença fundada no reconhecimento da perempção impede o autor de intentar a mesma ação contra o mesmo réu, ficando‑lhe ressalvada, entretanto, a possibilidade de alegar em defesa o seu direito,
e) descabe o antecipado julgamento da lide com fundamento na revelia, quando ocorrente hipótese que impeça a produção de seus efeitos materiais.
 
 
55). Assinale a alternativa correta: 
 
a) poderá o revel intervir no processo em qualquer fase, sendo‑lhe, a todo tempo, garantida a reabertura de prazo para oferecimento de contestação; 
b) na audiência preliminar de conciliação é vedado ao juiz homologar acordos meramente parciais entre as partes; 
c) intervindo na qualidade de "custos legis", não será permitido ao órgão do Ministério Público requerer nem produzir provas; 
d) nas ações de rito comum ordinário a Fazenda Pública terá prazo em quádruplo para contestar; 
e) é admissível a limitação do número de litigantes pelo juiz apenas nos litisconsórcios facultativo e necessário.
 
 
56). Assinale a alternativa incorreta:
a) no sistema adotado pelo CPC são admitidas outras provas (atípicas), além daquelas expressamente disciplinadas em seu texto;
b) incumbe ao réu o ônus da prova concernente à defesa material indireta por ele articulada;
c) os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum de cinco dias, após intimadas as partes da apresentação do laudo pelo perito;
d) depois de encerrada a instrução, o incidente de falsidade documental correrá em apenso, suspendendo‑se a tramitação do processo principal;
e) no procedimento comum ordinário, omitindo‑se o juiz na fixação do prazo, as partes apresentarão seu rol de testemunhas até dez dias antes da audiência.
 
57). Assinale a alternativa correta:
 
a) encerrados os debates em audiência ou apresentados os memoriais escritos, o juiz proferirá a sentença desde logo (na própria audiência) ou no prazo improrrogável de quinze dias;
b) o juiz determinará o adiamento da audiência, se ausentes ao ato os advogados ou o representante do Ministério Público, ainda quando regularmente intimados de sua designação, sob pena de nulidade;
c) o Ministério Público intervirá, como fiscal da lei, nas ações que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural;
d) não desatende ao princípio da congruência (ou correlação) sentença que condena o réu em objeto diverso do que lhe foi demandado:
e) decisões interlocutórias não necessitam fundamentação.
 
58). Assinale a alternativa incorreta:
 
a) a correção de sentença, em virtude de erro material, pode ser efetivada a requerimento da parte ou mesmo de ofício pelo juiz;
b) descabe exceção de suspeição ou impedimento contra os assistentes técnicos das partes; 
c) é terminativa a sentença de indeferimento da petição inicial, na qual o juiz pronuncia a prescrição ou a decadência;
d) o juiz só extinguirá o processo por abandono da parte autora, quando houver, nesse sentido, requerimento do réu;
e) é vedada a citação postal nos processos de execução.
 
59). Indique a assertiva correta:
 
a) atuando como parte ou como "custos legis", disporá o Ministério Público de prazo em dobro para recorrer e para responder a qualquer recurso; 
b) a utilização do agravo de instrumento, quando interposto na modalidade adesiva, pressupõe a existência de sucumbência recíproca;
c) os embargos de declaração, no regime do CPC, se tempestivos, sempre suspendem o prazo para interposição de outros recursos; 
d) o agravo, na modalidade retida, sempre será conhecido de oficio pelo tribunal, precedendo o julgamento da apelação a que estiver vinculado; 
e) todas as alternativas anteriores estão incorretas.
 
 
60). Aponte a proposição incorreta: 
 
a) a deserção resulta do não preparo do recurso; 
b) ausente a sucumbência, não se perfaz o pressuposto concernente ao interesse recursal;
c) cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver julgado improcedente ação rescisória; 
d) por força do chamado efeito translativo dos recursos, por exemplo, pode o tribunal, de oficio, ao apreciar uma apelação, conhecer de matéria relacionada às condições da ação e aos pressupostos processuais; 
e) constitui hipótese de litigância de má‑fé a interposição de recurso com intuito manifestamente protelatório.
 
61). Assinale a alternativa correta:
 
a) impõe‑se o reexame necessário de acórdão concessivo de mandado de segurança originariamente impetrado no Tribunal de Justiça; 
b) para desistir de recurso interposto, dependerá o recorrente do prévio consentimento da parte contrária;
c) nas apelações opostas contra sentenças terminativas, o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento; 
d) será recebida em seus efeitos devolutivo e suspensivo a apelação de sentença que confirmar a antecipação dos efeitos da tutela; 
e) a insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o recorrente, intimado, não vier a supri‑la no prazo de quarenta e oito horas.
 
62). Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) o Ministério Público detém legitimidade para propor ação rescisória, se não foi ouvido no processo em que lhe era obrigatória a intervenção; 
b) na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, disporá a devedora de trinta dias para opor embargos; 
c) o Ministério Público detém legitimidade para requerer a interdição de pessoa portadora de anomalia psíquica; 
d) na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação: 
e) nos procedimentos cautelares, o acolhimento, pelo juiz, da alegação de prescrição ou decadência do direito do autor, não obsta a que este intente a ação principal.
 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO
 
63). Indica a alternativa incorreta.
 
a)   A certidão de dívida ativa deve conter todos os requisitos elencados no art. 202 do Código Tributário Nacional. A ausência da indicação da origem e da natureza do crédito tributário gera sua nulidade.
b)   A contribuição sindical rural é devida por todos os membros da categoria e não apenas pelos associados.
c)     No lançamento por homologação a iniciativa não é do Fisco, mas do contribuinte, que por sua conta e risco declara e recolhe o imposto que acha devido.
d)    No Executivo Fiscal proposto contra empresa falida não há incidência da multa fiscal moratória, havendo inclusive súmula do STF sobre essa matéria.
e)    Não há imunidade tributária em relação as entidades de assistência social, sem fins lucrativos, afinal a Constituição Federal só concedeu imunidade aos partidos políticos, entidades sindicais e instituições de educação.
 
64). Aponte a alternativa correta.
 
a)   O fato do contribuinte estar em débito com o Fisco, não tendo saldado o ICMS, nem por isso pode a Autoridade Fazendária deixar de emitir o talonário de nota fiscal desse contribuinte.
b)   O contribuinte que paga antecipadamente o ICMS, em decorrência da substituição tributária, tem o direito de receber o excesso da tributação recolhido a maior.
c)     Havendo lei estadual específica, diferenciando o preço das mercadorias dos serviços prestados, é perfeitamente legal a incidência do ICMS no fornecimento de alimentos e bebidas em restaurantes, bares e similares.
d)   A Autoridade Fiscal não pode apreender mercadorias como meio coercitivo para o pagamento de tributos.
e)    Todas as afirmativas estão corretas.
 
65). Aponte a alternativa correta.
 
a)    Na aquisição originária de um imóvel através de ato expropriatório, há fato gerador incidindo o imposto sobre transmissão de bens imóveis (ITBI).
b)   Não é possível a atualização do valor venal do imóvel, para fins de lançamento do IPTU, mesmo quando obedecidos os critérios estabelecidos na lei.
c)     O débito tributário da pessoa jurídica pode ser estendido à pessoa física, dessa forma a Autoridade Tributária pode deixar de conceder certidão negativa a pessoa física que não possui nenhum débito com o fisco, porém tem débito em relação a pessoa jurídica da qual ele é um dos sócios.
d)  O legislador ordinário não pode restringir o âmbito de abrangência da imunidade tributária.
e)    Todas as afirmativas estão corretas.
 
66). Aponte a alternativa correta.
 
a)    Tendo o fisco constituído o crédito tributário, cumpre-lhe no prazo de cinco anos, contados do lançamento do tributo, promover a competente ação de execução fiscal, sob pena de prescrição.
b)   O lançamento da inscrição na dívida ativa não é causa interruptiva da prescrição.
c)   O diferimento fiscal é um benefício concedido pelo fisco ao contribuinte para postergar o pagamento do tributo, porém são estabelecidas algumas condições para que possa haver o diferimento.
d)   A taxa é um tipo de tributo que tem por hipótese de incidência uma prestação de serviço público diretamente referido ao contribuinte.
e)     Todas as afirmativas estão corretas.
 
67). Aponte a alternativa incorreta.
 
a)     O imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza exige obediência ao princípio da capacidade contributiva.
b)   Considere-se ocorrido o fato gerador tratando de situação do fato, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios.
c)    Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações fiscais sempre dependerá da intenção do agente ou do responsável.
d)    A atividade administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
e)     A moratória suspende a exigibilidade do crédito tributário.
 
68). Aponte a alternativa correta.
 
a)   O depósito do seu montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributário.
b)  Através da lei é possível autorizar a Autoridade Administrativa a conceder remissão total do crédito tributário, se por ventura a importância do crédito for de diminuto valor.
c)  A anistia fiscal pode abranger inclusive atos qualificados como dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em benefício daquele.
d)   A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, prazo de sua duração.
e)     As alternativas “a”, “b” e “d” são corretas.
 
69). Aponte a alternativa incorreta.
 
a)    A contribuição de melhoria é um tipo de tributo que tem por hipótese de incidência uma atuação estatal, indiretamente referida ao contribuinte.
b)    A contribuição de melhoria não é um tributo renovável periodicamente, pelo contrário, só pode ser cobrado uma vez em relação a mesma obra.
c)    A União, mediante lei ordinária, poderá instituir empréstimos compulsórios para atender despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública ou de guerra externa.
d)    Competência tributária é a faculdade que as pessoas políticas tem de criar, in abstracto, tributos.
e)     O ISS é sempre devido no Município onde o serviço foi efetivamente prestado, ainda que seu prestador esteja domiciliado ou sediado em outro Município.
 
70). Assinale a alternativa correta.
 
a)    A cobrança judicial de crédito tributário não está sujeito à habilitação em falência ou concordata.
b)   A dívida regularmente inscrita não goza da presunção de certeza e liquidez e não tem o efeito da prova pré-constituída.
c)     A compensação e a transação são formas de suspensão do crédito tributário.
d)    Quando a legislação tributária não fixar o tempo do pagamento, o vencimento do crédito ocorre 90 (noventa) dias após a notificação do lançamento do sujeito passivo.
e)     As alternativas “c” e “d” estão corretas.
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL
 

 
 71). Referente às normas constitucionais é incorreto afirmar:
 
a)- a legislação infraconstitucional anterior, poderá ganhar a natureza que a constituição nova atribuiu a atos regentes, podendo, assim, leis anteriores tidas por ordinárias passar a complementares e decretos-leis a ter natureza de leis ordinárias.
b)- a legislação infraconstitucional que perdeu sua eficácia diante de um texto constitucional se restaura pelo surgimento de nova constituição que revogou a anterior;
c)- é o fenômeno da recepção que se destina a dar continuidade às relações sociais sem necessidade de nova manifestação legislativa ordinária;
d)- no sistema brasileiro, depois de promulgada uma nova Constituição, fica inteiramente revogada a anterior, sendo indiferente o fato de suas normas guardarem ou não compatibilidade entre si. Contudo, pelo fenômeno da desconstitucionalização das normas constitucionais, os preceitos do regramento constitucional substituído podem persistir vigendo com caráter de leis ordinárias, desde que haja previsão nesse sentido na Carta que passa a vigorar;
e)- nos termos do artigo 5º, §1º, da vigente Constituição da República, "as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata". Isto significa que a eventual ausência de lei integradora, quando não inviabilize integralmente a aplicação do preceito constitucional, não é empecilho à sua concretização pelo Poder Judiciário.
 
 
72). Quanto à classificação das constituições, assinale a alternativa correta:
 
1 - Quanto à estabilidade e quanto ao controle de constitucionalidade:
Constituição rígida: sempre escrita, cuja reforma apenas se pode efetuar respeitado o regime jurídico nela previsto, num procedimento mais complexo e solene do que aquele previsto para as leis ordinárias. Supremacia da norma constitucional, ou seja, qualquer norma que ofender a Constituição é inconstitucional;
Constituição flexível: pode ser alterada pelo mesmo processo usado para as leis originárias, não havendo distinção formal entre estas e as leis constitucionais. Podem ser escritas, mas de regra são costumeiras. O conflito com a lei ordinária não levará necessariamente à inconstitucionalidade.
Constituição semi-rígida - em parte rígida, em parte flexível;
 
2 - Quanto à amplitude normativa:
Sintética: delimitação do poder do Estado (mal necessário) e do catálogo dos direitos individuais;
Analítica: mais ampla,  maior intervenção do Estado em várias áreas (economia, saúde, educação, etc.);
 
3 - Quanto ao modo de regulação da atividade estatal:
Garantia: separar o Estado da sociedade civil;
Dirigentes: cria um Estado que não reside numa situação de passividade em relação à sociedade;
 
4 - Quanto ao critério de positivação:
Promulgada: baixada pelo detentor do poder (ilegítima);
Outorgada: órgão constituinte que emana do povo. 
 

5 - Quanto ao conteúdo: 
Constituição material: conjunto e forças políticas, econômicas, ideológicas, etc., que conforma a realidade social de um determinado Estado, configurando a sua particular maneira de ser;
Constituição formal: conjunto de normas legislativas que se distinguem das não-constitucionais em razão de serem produzidas por um processo legislativo mais dificultoso, mais árduo e mais solene.
 
a)- Somente 1 e 5 estão corretas;
b)- Somente 2 e 3 estão incorretas;
c)- 4 e 5 estão incorretas;
d)- 1, 2 e 3 estão corretas;
e)- 1, 2, 3, 4 e 5  estão incorretas.
 
 
73). O processo e julgamento da ação direta ou da representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos: 
 
a)- federais, em face da Constituição Federal, são da competência do Superior Tribunal de Justiça; 
b)- estaduais ou municipais, em face da Constituição Estadual, serão instituídos pelos Estados; 
c)- estaduais ou municipais, em face da Constituição Federal, competem ao Supremo Tribunal Federal;
d)- municipais, em face da Lei Orgânica respectiva, são da competência da justiça estadual ordinária;
e)-  estaduais ou municipais, em face da Constituição Federal, serão instituídos por lei complementar federal
 
 
 
74). Considerando o controle da constitucionalidade das leis em nosso sistema jurídico constitucional, pode-se afirmar que a eficácia “erga omnes” da decisão que declara a inconstitucionalidade de uma lei, dependerá da suspensão de execução pelo Senado Federal: 
 
a)- juntamente com a sanção do Presidente da República;
b)- só quando a declaração de inconstitucionalidade recair sobre a lei estadual;
c)- só quando se tratar de declaração de inconstitucionalidade proferida no curso de um processo comum, analisada incidentalmente, não constituindo o objeto da ação; 
d)- em qualquer caso de declaração  de inconstitucionalidade, seja nos processos por via de defesa ou por via de ação direta;
e)-  todas as alternativas estão erradas.
 
 
75). Considerando a capacidade de auto-organização dos Estados e Municípios na Federação Brasileira, nossa Lei Fundamental determina que os Estados organizam-se pelas Constituições que adotarem, como: 
 
a)- fruto de um poder capaz de criá-las livremente, como expressão da autonomia estadual essencial à vida federativa;
b)- fruto de um poder constituinte originário que inicia uma nova ordem jurídica, de forma ilimitada e incondicionada;
c)- fruto de um poder que é expressão do poder constituinte, pode, inclusive, autorizar que venha a ser outorgada pelo Governador do respectivo Estado;
d)- fruto de um Poder que não participa da natureza do Poder Constituinte Orginário, posto que é apenas autônomo, isto é, um poder que deve agir dentro de um círculo de competências determinado pela Lei Maior da Federação, que assegurando sua capacidade de auto-organização, limita-o juridicamente. 
e)- todas as alternativas estão erradas.
 
 
76). Nossa atual Constituição prevê a possibilidade do Presidente da República editar Medidas Provisórias, com força de lei. Considerando o disposto no artigo 62, da Constituição Federal pode-se dizer que:
 
a)- ao contrário do decreto lei, só tem eficácia após sua conversão em lei pelo Congresso Nacional;
b)- baseada na urgência e relevância, pode ser reedita, na mesma sessão legislativa, mesmo após sua rejeição pelo Congresso Nacional;
c)- sua não conversão em lei pelo Congresso Nacional no prazo de 30 dias, implicará, na perda de sua eficácia, desde sua edição, a partir de sua publicação; 
d)- só perdem sua eficácia quando expressamente rejeitadas pelo Congresso Nacional;
e)- todas as alternativas estão erradas.
 
 
77). Integra, especificamente, o sistema de freios e contrapesos, entre os Poderes da União, as regras ou procedimentos indicados a seguir:
 
a)- É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, instituir impostos sobre o patrimônio, a renda ou os serviços, uns dos outros;
b)- O veto presidencial, oposto a projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, está sujeito a apreciação do Poder Legislativo, que poderá derrubá-lo;
c)- A Administração Pública, de qualquer das esferas políticas, está sujeita aos mesmos princípios e restrições constitucionais;
d)- A eleição para Presidente da República far-se-á por voto majoritário, e para a Câmara dos Deputados, pelo sistema proporcional;
e)- todas as alternativas estão corretas.
 
 78). Compete privativamente ao Senado Federal:
 
a)- resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacionalidade;
b)- autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;
c)- autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente da República;
d)- aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares;
e)- proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa.
 
79). A Constituição Federal assegura: 
 
a)- A inviolabilidade de domicílio, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;
b)- A intimidade e a vida privada, bem como a inviolabilidade do sigilo de dados, da correspondência e das comunicações telegráficas e telefônicas, salvo, em qualquer hipótese, por ordem judicial, para investigação civil ou criminal;

c)- A validade jurídica da utilização, no processo, de provas obtidas por meios ilícitos, para fins de persecução criminal, desde que se trate de tráfico de drogas, crimes do colarinho branco ou crimes definidos em lei como hediondos;
d)- A extradição de brasileiro naturalizado, nas hipóteses de prática de crime comum, após a naturalização, ou de suspeita de envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins;
e) - todas as alternativas estão corretas. 
 
80). Os direitos individuais expressos na Constituição:
 
a)- Alguns dentre eles dependem de regulamentação legal para gozarem de aplicabilidade;
b)- Todos dependem de regulamentação legal para gozarem de aplicabilidade;
c)- São os únicos direitos admitidos pela Constituição como capazes de opor limites à ação do Estado em relação às pessoas;
d)- Podem ter seu exercício restringido ou condicionado pela lei, quando a Constituição permitir;
e)-  Todas as alternativas estão erradas.
 
81). Conceder-se-á mandado de injunção: 
 
a)- sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofre violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder
b)- para proteger direito líquido e certo, não amparado por “habeas corpus” ou “habeas data”, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso do poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;
c)- para anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade pública, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural;
d)- sempre que a existência da norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;
e)- todas as alternativas estão erradas.
 
82). Ainda sobre o poder constituinte, assinale a alternativa correta:
 
1 - É inicial, pois nenhum poder existe acima dele, nem de fato, nem de direito; 
 
2 - É autônomo, porque somente ao seu titular (o povo, o grupo) cabe decidir qual a idéia de direito prevalente no momento histórico e que moldará a estrutura jurídica do Estado; 
 
3 - É incondicionado, porque não se subordina a qualquer regra de forma ou de fundo;
 
4 - O poder constituinte originário tem caráter inicial, porque produz originariamente o ordenamento jurídico (novo estado, transição ou revolução);
 
5 - O poder constituinte derivado (ou instituído, ou constituído), é instituído na Constituição para o fim de proceder a sua reforma (continuidade ou desdobramento natural da vida jurídica do Estado);
 
a)- Somente 1 e 5 estão corretas;
b)- Somente 2 e 3 estão incorretas;
c)- 4 e 5 estão incorretas;
d)- 2 e 3 estão corretas;
e)- 1, 2, 3, 4 e 5  estão incorretas
 
83). Ao trabalhador portador de deficiência é assegurada:
 
a)- jornada de trabalho de 04 (quatro) horas diárias;
b)- a proibição de discriminação quanto a salário, somente;
c)- a proibição de discriminação quanto a salário e critérios de admissão;
d)- remuneração compatível com a deficiência;
e)- todas as alternativas estão erradas.
 
84). São direitos sociais, na forma da Constituição Federal:
 
a) - educação, saúde e trabalho, somente;
b) - educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados;
c)- todos previstos na letra b, com exceção da assistência aos desamparados;
d)- somente os decorrentes de relação de emprego;
e)- todas as alternativas estão erradas.
 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO
 
 
85). Dentro do Poder Regulamentar do Estado, indique a alternativa incorreta:
 
a)- a eficácia do regulamento, como ato administrativo que é, não alcança os particulares;
b)- o regulamento, embora não possa modificar a lei, tem a missão de explicá-la e de prover sobre minúcias por ela não abrangidas;
c)- há leis em que a edição de regulamento para sua execução constitui ato facultativo do Executivo;
d)- existe mecanismo judicial contra a omissão do Executivo em editar decreto regulamentador;
e)- o regulamento, ainda que autônomo ou independente, não pode dispor sobre organização do Ministério Público.
 
 
86). Indique a alternativa incorreta:
 
a)- os contratos celebrados pelas fundações públicas, de Direito Público ou Privado, devem ser precedidos de licitação.
b)- as empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado;
c)- somente por lei específica poderá ser criada autarquia; 
d)- somente por lei específica poderá ser autorizada à instituição de empresa pública;
e)- subsidiárias de autarquias, entretanto, podem ser criadas por decreto;
 
 
87). Acerca da encampação (ou resgate) é errado afirmar que:
 
a)- o ato constitui forma de extinção de concessão e/ou permissão de serviço público;
b)- se trata de ato unilateral pautado em motivo de conveniência e oportunidade administrativa;
c)- a encampação, por ato do concedente, não gera indenização desde que seja o concessionário notificado no prazo de trinta dias;
d)- pode ocorrer à encampação mesmo que o concessionário não tenha dado causa ao ato extintivo;
e)- o ato também pode ser considerado como modo coativo de retomada do serviço público pelo poder concedente. 
 
 
88). Em sede da invalidação dos atos administrativos, assinale a alternativa incorreta:
 
a)- a Administração, valendo-se do poder de auto-tutela, revoga ou anula seu próprio ato;
b)- o Judiciário somente anula o ato administrativo, por ilegalidade;
c)- o controle de revisão judicial do ato administrativo é amplo e independente da procedência, da natureza e do seu objeto;  
d)- a revogação do ato administrativo pela Administração opera efeitos "ex tunc";
e)- a cassação constitui modalidade de anulação do ato administrativo que, embora legítimo na sua origem e formação, torna-se ilegal na sua execução;
 
 
89). Em relação ao poder disciplinar da Administração, assinale a alternativa incorreta:
 
a)- a punição disciplinar e a criminal têm fundamentos diversos, e diversa é a natureza das penas;
b)- há possibilidade de aplicação conjunta de penas (criminal e disciplinar) sem caracterizar “bis in idem”;
c-) não se pode, apenas, aplicar punição administrativa (disciplinar) e punição penal (criminal), para a mesma infração;
d)- o poder disciplinar se caracteriza pelo discricionarismo, pois não está vinculado à prévia definição da lei sobre a infração funcional e a respectiva sanção;
e) todo o chefe tem o poder e o dever de punir o subordinado quando este der ensejo (mediante prática de ilícito administrativo ou de infração penal que tenha conexão com o exercício do cargo), ou, quando lhe faltar competência (ao chefe), tem ele a mesma obrigação de levar o fato ao conhecimento da autoridade competente, sob pena de praticar condescendência criminosa.
 
 
90). Assinale a alternativa correta:
 
a)- os Convênios Administrativos são acordos administrativos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, sempre entre duas partes (podendo ter mais de dois signatários), mas com interesses diversos;
b)- o contrato administrativo não pode apresentar cláusula exorbitante, de maneira a desigualar as partes na execução da avença, ainda que baseada no interesse público (decorrente de lei ou de princípios que regem a atividade administrativa);
c)- o típico contrato administrativo ilegal pode ser extinto por anulação unilateral da Administração, mas sempre com oportunidade de defesa para o contratado, em cujo expediente se demonstra a ilegalidade do ajuste;
d)- a administração tem a prerrogativa de controlar os seus contratos, desde que o ajuste consigne cláusula expressa de supervisão, acompanhamento, fiscalização, etc;
e)- na determinação estatal, fundamentada na teoria do fato do príncipe, ainda que onere substancialmente a execução do contrato, não cria obrigação do Poder Público indenizar o contratado.
 
 
91). Assinale a alternativa incorreta:
 
a)- a desapropriação da propriedade é a regra, mas a posse legítima ou de boa-fé também pode ser expropriável;
b)- as desapropriações de imóveis urbanos estão submetidas às condições da Lei de Responsabilidade Fiscal;
c)- a declaração expropriatória só pode ser feita por lei que identifique o bem, assim como indique seu destino e aponte a norma autorizatória;
d)- a desapropriação por zona é a desapropriação de uma área maior que a necessária à realização de uma obra ou serviço, por abranger a zona contígua a ela, tendo em vista ou reservá-la (para ulterior desenvolvimento da obra a que se destina, ou a fim de absorver  a valorização extrAordinária que receberá em decorrência da própria execução do projeto. A respectiva declaração de utilidade pública deve, tão-somente, alcançar a área do projeto inicial;
e)- o desapropriado, ainda que discorde do preço ofertado ou arbitrado, poderá levantar 80% (oitenta por cento) da quantia depositada pelo expropriante, desde que provada a propriedade e a quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, bem como mediante publicação de editais, com prazo de 10 (dez) dias, para conhecimento de terceiros.
 
92). No tocante à Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), assinale a alternativa incorreta:
 
a)- a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas;
b)- o equilíbrio das contas públicas, de sua vez, está vinculado ao cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e imobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar;
c)- a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita depende, tão-somente, de autorização legislativa;
d)- a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa será acompanhada, inclusive, de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
e)- a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa será acompanhada, inclusive, de declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 
 
 
93). Sobre a Lei de Improbidade Administrativa (nº 8.429/92), assinale a alternativa incorreta;
 
a)- as disposições da Lei nº 8.429/92 são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente político, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta;
b)- a aplicação das sanções da mencionada Lei independe da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal de Contas;
c)- é prevista pena de suspensão ao agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa;
d)- a perda da função pública e a suspensão dos direito políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória;
e)- o pedido de seqüestro, quando for o caso, incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais.
 
 
94). Assinale a alternativa incorreta:
 
a)- é essencial para a existência da responsabilidade civil que o ato culposo do servidor cause dano patrimonial à Administração;
b)- a responsabilização civil de servidor por danos causados a terceiros no exercício de suas atividades funcionais depende, primeiramente, de comprovação de sua culpa;
c)- a comprovação de culpa, por sua vez, decorre de ação regressiva proposta pela pessoa jurídica de Direito Público depois de condenada à reparação;
d)- a Administração tem assegurado, nos casos de dolo e culpa, o direito de regresso contra o responsável;
e)- emprego público constitui núcleo de encargo de trabalho permanente, a ser preenchido por titular de cargo efetivo, sob regime estatutário.
 
 
 
LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 
95). Sobre o Ministério Público é correto afirmar que:
 
a)- possui autonomia administrativa, conferida constitucionalmente, que lhe assegura a elaboração de proposta orçamentária independentemente de limites estipulados pela lei de diretrizes orçamentárias.
b)- possui a prerrogativa de editar suas próprias normas e aplicá-las na sua organização e nas suas atividades, o que configura a sua autonomia política.
c)- possui autonomia financeira que lhe permite a gestão e aplicação dos recursos destinados a prover suas atividades, independentemente de dotação, mas sob o controle externo exclusivo do Tribunal de Contas.
d)- são princípios institucionais do Ministério Público: a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional; e são garantias de seus membros, os quais sujeitam-se à hierarquia funcional e administrativa: a inamovibilidade, a vitaliciedade e a irredutibilidade de vencimentos. 
e)- todas as alternativas anteriores estão incorretas.
 
 
96). Em relação ao Ministério Público do Estado do Paraná, assinale a alternativa correta:
 
a)- São também órgãos de execução os Centros de Apoio Operacional, o Conselho Superior do Ministério Público, as Coordenadorias de Recursos e os Subprocuradores-Gerais de Justiça.
b)- Somente são órgãos da administração superior a Procuradoria-Geral de Justiça, o Colégio de Procuradores de Justiça e o Conselho Superior do Ministério Público.
c)- O Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor-Geral do Ministério Público poderão ser destituídos dos respectivos cargos, mediante deliberação da maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa, em caso de abuso de poder, grave omissão nos deveres do cargo ou prática de ato de incontinência pública ou incompatível com suas atribuições, assegurada a ampla defesa.
d)- Ao Conselho Superior do Ministério Público composto por nove membros, dentre eles, o Corregedor-Geral e o Procurador-Geral de Justiça, compete autorizar o afastamento de membro do Ministério Público para freqüentar curso ou seminário de aperfeiçoamento e estudo, no país ou no exterior.
e)- todas as alternativas anteriores estão incorretas.
 
 
97). Com relação aos membros do Ministério Público, no que diz respeito às suas prerrogativas, no exercício de suas funções ou em razão delas, é correto afirmar que:
 
a)- podem ter acesso ao indiciado preso, a qualquer momento, desde que não decretada judicialmente a sua incomunicabilidade, bem como podem ingressar livremente em qualquer recinto público ou privado, ressalvada a inviolabilidade de domicílio.
b)- recebem intimação em todo e qualquer processo judicial e grau de jurisdição, mediante vista dos autos quando atuar como fiscal da lei e através de publicação oficial do Estado quando substituto processual.
c)- podem examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal, autos de processos findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade judiciária, bem como podem transitar livremente na sala de sessões dos Tribunais, inclusive, além dos limites que separam a parte reservada aos Magistrados.
d)- diante de omissão ou ato ilícito praticado no exercício de atividade policial, podem requisitar à autoridade competente a abertura de sindicância ou inquérito policial, além do afastamento do agente público envolvido das respectivas funções.
e)- todas as alternativas anteriores estão incorretas.
 
 
98). Assinale a alternativa correta:
 
a)- Compete ao Procurador-Geral de Justiça, quando houver delegação do Governador do Estado, fazer executar a intervenção estadual nos Municípios.
b)- Os Procuradores de Justiça com atuação junto aos Tribunais de Justiça e de Alçada podem interpor recursos aos Tribunais Superiores independentemente das Coordenadorias de Recursos.
c)- O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e o Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos são escolhidos pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre todos os membros da carreira, cujas funções são exercidas por delegação.
d)- Compete ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, nos casos de impedimento e suspeição, substituir o Procurador-Geral de Justiça, bem como completar o mandato deste, no caso de vacância do cargo nos últimos seis meses de mandato.
e)- todas as alternativas anteriores estão incorretas.
 
99). Quanto aos deveres e vedações a que estão sujeitos, é correto afirmar que os membros do Ministério Público:
 
a)- devem acatar, no plano administrativo, as decisões dos órgãos da administração superior do Ministério Público.
b)- têm a vedação ao exercício, ainda que em disponibilidade, de qualquer outra função pública, salvo uma na magistratura.
c)- devem declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos da lei, comunicando ao Corregedor-Geral do Ministério Público os motivos de natureza íntima da suspeição e os do impedimento.
d)- se Promotores substitutos e titulares, devem residir na sede da respectiva comarca, e, se Procuradores de Justiça, na comarca onde se localiza a sede da Procuradoria-Geral de Justiça.
e)- todas as alternativas anteriores estão incorretas.
 
100). Dentre as alternativas abaixo, que descrevem algumas das funções institucionais do Ministério Público, uma está incorreta. Assinale-a.
 
a)- Promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei, bem como requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais.
b)- Expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, bem como promover, privativamente, a ação civil pública e o inquérito civil, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.
c)- Promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção do Estado, bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia.
d)- Defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas e poder exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com a sua finalidade.
e)- Exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar.
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